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• O decreto 24.645, de 10 de julho de 1934, foi a primeira norma jurídica a 
contemplar a proteção dos animais:

– Os animais passaram a ser tutelados pelo Estado, e os maus-tratos, em lugar 
público e privado, se tornaram passíveis de punição com multa e até prisão;

– Os termos ‘vivissecção’ e ‘pesquisa’ não estão presentes no decreto.

Legislação na experimentação animal 

• A lei 5.197, de 3 de janeiro de 1967, Lei de Proteção à Fauna, foi 
precursora no estabelecimento de penas severas que vigoram atualmente 
para os casos de posse, venda, compra, transporte ou caça de qualquer 
animal silvestre, e estabeleceu as bases para a formulação das listagens de 
espécies animais ameaçadas de extinção.

– O artigo 14 dispõe sobre a “Casa Científica”, concedendo a “cientistas, 
pertencentes a instituições científicas, oficiais ou oficializadas, ou por estas 
indicadas, licença especial para a coleta de material destinado a fins 
científicos” 



• A criação e a utilização de animais em atividades de ensino e pesquisa científica, em todo o 
território nacional, obedece aos critérios estabelecidos nesta Lei.

• A utilização de animais em atividades educacionais fica restrita a:

I – estabelecimentos de ensino superior

II – estabelecimentos de educação profissional técnica de nível médio da área biomédica

• São consideradas como atividades de pesquisa científica: ciência básica, ciência aplicada, 
desenvolvimento tecnológico, produção e controle da qualidade de drogas, medicamentos, 
alimentos, imunobiológicos, instrumentos, ou quaisquer outros testados em animais, conforme 
definido em regulamento próprio.

• Fica criado o Conselho Nacional de Controle de Experimentação Animal – CONCEA

• A criação ou a utilização de animais para pesquisa ficam restritas, exclusivamente, às instituições 
credenciadas no CONCEA  -- Credenciamento Institucional para Atividades com Animais em 
Ensino ou Pesquisa – CIAEP

• É condição indispensável para o credenciamento das instituições com atividades de ensino ou 
pesquisa com animais a constituição prévia de Comissões de Ética no Uso de Animais – CEUAs

Legislação na experimentação animal 
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• O animal só poderá ser submetido às intervenções recomendadas nos protocolos dos 
experimentos que constituem a pesquisa ou programa de aprendizado quando, antes, durante 
e após o experimento, receber cuidados especiais, conforme estabelecido pelo CONCEA.

• O animal será submetido a eutanásia, sob estrita obediência às prescrições pertinentes a cada 
espécie, sempre que, encerrado o experimento ou em qualquer de suas fases, for tecnicamente 
recomendado aquele procedimento ou quando ocorrer intenso sofrimento.

• Sempre que possível, as práticas de ensino deverão ser fotografadas, filmadas ou gravadas, de 
forma a permitir sua reprodução para ilustração de práticas futuras, evitando-se a repetição 
desnecessária de procedimentos didáticos com animais.

• O número de animais a serem utilizados para a execução de um projeto e o tempo de duração 
de cada experimento será o mínimo indispensável para produzir o resultado conclusivo, 
poupando-se, ao máximo, o animal de sofrimento.

• Experimentos que possam causar dor ou angústia desenvolver-se-ão sob sedação, analgesia ou 
anestesia adequadas.

• Experimentos cujo objetivo seja o estudo dos processos relacionados à dor e à angústia exigem 
autorização específica da CEUA/CONCEA

• É vedada a reutilização do mesmo animal depois de alcançado o objetivo principal do projeto 
de pesquisa.

• Todo projeto de pesquisa científica ou atividade de ensino será supervisionado por profissional 
de nível superior, graduado ou pós-graduado na área biomédica, vinculado a entidade de ensino 
ou pesquisa credenciada pelo CONCEA. 

LEI Nº 11.794, DE  8 DE OUTUBRO DE 2008



http://www.cobea.org.br

Colégio Brasileiro de Experimentação Animal (COBEA): 
- fundado em novembro de 1983

- Objetivo: defender o bem estar animal e seu uso racional, capacitar profissionais e lutar 
por uma legislação específica

- Em 2007: aprovado o novo estatuto do COBEA

- Em 2008: mudança de nome para SBCAL – Sociedade Brasileira de Ciência em Animais 
de Laboratório, mantendo em sua sigla SBCAL/COBEA

Objetivos SBCAL/COBEA : 

- programar e estimular pesquisas na área de experimentação com modelos animais;

- realizar reuniões, jornadas, congressos, simpósio e afins;

- promover cursos de aprimoramento e atualização em experimentação animal; 

- proporcionar recursos materiais para estudo e pesquisas;

- proporcionar informações cientifica e de cultura geral especializada;

- assessorar e colaborar com entidades que executem pesquisa em experimentação animal.



Áreas da Ciência em Animais de Laboratório

I – Educação, bioética, legislação e biossegurança em animais de laboratório

II – Bem-estar e comportamento animal

III – Produção de animais de laboratório

IV – Manipulação e experimentação em animais de laboratório

V - Edificação e gerenciamento de biotérios



Artigo 1º - É primordial manter posturas de respeito ao animal, como ser vivo e 
pela contribuição científica que ele proporciona.

Artigo 2º - Ter consciência de que a sensibilidade do animal é similar à humana no 
que se refere a dor, memória, angústia, instinto de sobrevivência, apenas lhe sendo 
impostas limitações para se salvaguardar das manobras experimentais e da dor que 
possam causar.

Artigo 3º - É de responsabilidade moral do experimentador a escolha de métodos 
e ações de experimentação animal.

Artigo 4º - É relevante considerar a importância dos estudos realizados através 
de experimentação animal quanto a sua contribuição para a saúde humana e 
animal, o desenvolvimento do conhecimento e o bem da sociedade.

Artigo 5º - Utilizar apenas animais em bom estado de saúde.

Princípios Éticos:



Artigo 6º - Considerar a possibilidade de desenvolvimento de métodos 
alternativos, como modelos matemáticos, simulações computadorizadas, 
sistemas biológicos "in vitro", utilizando-se o menor número possível de espécimes 
animais, quando se caracterizada como única alternativa plausível.

Artigo 7º - Utilizar animais através de métodos que previnam desconforto, 
angústia e dor, considerando que determinariam os mesmos quadros em seres 
humanos, salvo se demonstrados, cientificamente, resultados contrários.

Artigo 8º - Desenvolver procedimentos com animais, assegurando-lhes sedação, 
analgesia ou anestesia quando se configurar o desencadeamento de dor ou 
angústia, rejeitando, sob qualquer argumento ou justificativa, o uso de agentes 
químicos e/ou físicos paralisantes e não anestésicos.

Artigo 9º - Se os procedimentos experimentais determinarem dor ou angústia nos 
animais, após o uso da pesquisa desenvolvida, aplicar método indolor para 
sacrifício imediato.

Princípios Éticos:



Artigo 10º - Dispor de alojamentos que propiciem condições adequadas de saúde 
e conforto, conforme as necessidades das espécies animais mantidas para 
experimentação ou docência.

Artigo 11º - Oferecer assistência de profissional qualificado para orientar e 
desenvolver atividades de transportes, acomodação, alimentação e atendimento de 
animais destinados a fins biomédicos.

Princípios Éticos:



O Conselho Nacional de Controle de Experimentação Animal (CONCEA) é órgão 
integrante do Ministério da Ciência e Tecnologia, constituindo-se em instância 

colegiada multidisciplinar de caráter normativo, consultivo, deliberativo e recursal 

Competências do CONCEA:

 formulação de normas relativas à utilização humanitária de animais com 
finalidade de ensino e pesquisa científica;

 estabelecer procedimentos para instalação e funcionamento de centros de 
criação, de biotérios e de laboratórios de experimentação animal;

 credenciamento das instituições que desenvolvam atividades nesta área;

 administrar o cadastro de protocolos experimentais ou pedagógicos aplicáveis 
aos procedimentos de ensino e projetos de pesquisa científica realizados ou em 
andamento no País.



NOTA DO CONCEA DE 28 DE MARÇO 2014

“Aprovação de Métodos Alternativos Substitutivos que sugere a substituição 
progressiva e segura dos testes com animais por métodos alternativos validados”

Validação: dos métodos alternativos são validados por Centros de Validação, ou por
estudos colaborativos internacionais, e aceitos por órgãos oficiais que tenham como
objetivo a redução ou a substituição do uso de animais.

Foco inicial: petição da organização não governamental Humane Society International (HSI)
para o banimento de ensaios em animais para cosméticos. Entretanto, por entender que a
questão é mais ampla, recomendou que a substituição não se limitasse aos experimentos
relacionados a produtos cosméticos e alcançasse toda a cadeia de compostos de produtos
químicos.

2019: para os métodos alternativos validados reconhecidos pelo Concea, fica proibida a
utilização de animais. Este período é necessário para que a infraestrutura laboratorial e os
recursos humanos estejam adequados e capacitados para a realização dos ensaios
substitutivos. Os métodos alternativos devem ser executados corretamente para não
colocar em risco a saúde humana, a dos próprios animais e o meio ambiente.



http://renama.org.br/



Comissões de Ética no Uso de Animais – CEUAs

As CEUAs são integradas por:

I – médicos veterinários e biólogos

II – docentes e pesquisadores na área específica

III – um representante de sociedades protetoras de animais legal

Compete às CEUAs:

I – cumprir e fazer cumprir, o disposto na lei e nas demais normas aplicáveis à

utilização de animais para ensino e pesquisa;

II – examinar previamente os procedimentos de ensino e pesquisa a serem

realizados na instituição à qual esteja vinculada;

III – manter cadastro atualizado dos procedimentos de ensino e pesquisa

realizados, ou em andamento, na instituição, enviando cópia ao CONCEA;

IV – manter cadastro dos pesquisadores que realizem procedimentos de ensino e

pesquisa, enviando cópia ao CONCEA;

V – expedir certificados que se fizerem necessários perante órgãos de financiamento

de pesquisa, periódicos científicos ou outros;

VI – notificar imediatamente ao CONCEA e às autoridades sanitárias a ocorrência de

qualquer acidente com os animais nas instituições credenciadas.



http://wp.ufpel.edu.br/ceea/regimento/



http://wp.ufpel.edu.br/bioterio



http://portal.cfmv.gov.br/portal/noticia/index/id/3868/secao/6


